
CONSELHO UNIVERSITÁRIO

RESOLUÇÃO n. 10/2001

Aprova Regulamento Provisório do Curso de Graduação em Medicina.

O Presidente do Conselho Universitário, CONSU, no uso de suas atribuições, atendendo o estabelecido na Portaria 
n. 01/2001/CONSU e ad referendum do Colegiado,

RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar o Regulamento Provisório do Curso de Graduação em Medicina.
Art. 2º - O regulamento constituirá anexo à presente Resolução.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.

Criciúma, 03 de agosto de 2001.

PROF. ANTONIO MILIOLI FILHO

PRESIDENTE DO CONSU

A presente Resolução foi homologada pelo Colegiado em reunião do dia 03/09/2001.
PROF. ANTONIO MILIOLI FILHO

PRESIDENTE DO CONSU

ANEXO DA RESOLUÇÃO n. 10/2001/CONSU

REGULAMENTO PROVISÓRIO DO CURSO DE GRADUAÇÃO EM MEDICINA
Título I

Do Curso de Graduação em Medicina

Art. 1º - O curso de graduação em Medicina da UNESC tem como normas as disposições contidas neste Regulamento.

§ 1º – Aplica-se este regulamento como regra para o Curso de Medicina, sendo utilizado subsidiariamente o Regimento Geral e o Estatuto da UNESC, bem como as demais normatizações expedidas pelos órgãos competentes de sua estrutura administrativa. 

§ 2º – Todas as dúvidas oriundas da aplicação deste regulamento serão encaminhadas ao colegiado do departamento de Medicina, para parecer e posicionamento.

Título II

Do Regime Didático-Científico

Art. 2º – As disciplinas do curso de medicina se classificam em:

I – Modulares;

II – Não Modulares, e;

III – De Internato.

Capítulo I

Das Disciplinas Modulares

Seção I

Da Avaliação Discente

Art. 3º – A avaliação nas disciplinas modulares é entendida como processo que auxilia o ensino e orienta a aprendizagem, a partir da obtenção de informações sobre o aluno, devendo:

I - Posicionar o aluno em relação ao grupo em função do desempenho;

II - Determinar se os desempenhos apresentados atingiram um critério preestabelecido;

III - Promover a motivação do indivíduo, e;

IV - Aumentar a retenção da aprendizagem.

Art. 4º – Nas disciplinas modulares, a avaliação está dividida em avaliação formativa, avaliação somativa e relatórios pró-estudo.

Art. 5º – A avaliação formativa visa acompanhar a aprendizagem do aluno ao longo da disciplina e é constituída por:

I – Auto-avaliação, assim entendida como a realizada pelo aluno, sobre o seu próprio desempenho.

II – Interpares, realizada pelo aluno sobre o desempenho de seus colegas.

III – Aluno pelo Tutor, realizada sobre o desempenho de cada aluno na sessão tutorial.
Art. 6º – A avaliação somativa tem como objetivo identificar a aprendizagem adquirida, subdividindo-se em:

I – Avaliação cognitiva: prova teórica, ocorrida no final da disciplina, sobre os conteúdos abordados nas atividades desenvolvidas durante o módulo. 

II – Avaliações prático-teóricas: realizadas durante e/ou ao final da disciplina, em cada um dos laboratórios/ambulatório, objetivando verificar o desenvolvimento de habilidades, atitudes e conhecimentos.

Art. 7º – As avaliações formativas corresponderão a 25% e as somativas a 75% na composição da nota final.

Art. 8º – A avaliação formativa será pontuada com a seguinte distribuição:

I – Avaliação interpares: 0,25 pontos;

II – Auto-avaliação: 0,25 pontos, e;

III – Avaliação do aluno pelo Tutor: 2,0 pontos.

Parágrafo Único – Para a avaliação formativa, somente as avaliações formalizadas serão contabilizadas para a composição da nota.

Art. 9º – A avaliação somativa será pontuada com a seguinte distribuição:

I – Avaliação cognitiva: 3,5 pontos, e;

II – Avaliação prático-teórica: 4 pontos, compostos pela média das avaliações realizadas em cada um dos laboratórios e ambulatório.

Parágrafo Único – Os pesos de cada uma das notas dos laboratórios específicos, laboratórios de habilidades e do ambulatório de atividades práticas de interação comunitária variam de acordo com a disciplina modular em questão, sendo as mesmas expressas no plano de ensino da disciplina, apresentado no início do semestre aos acadêmicos.
Art. 10 – Os Relatórios Pró-Estudo são entendidos como os relatórios semanais apresentados pelos acadêmicos ao Tutor referentes às atividades desenvolvidas nos tempos pró-estudo.

Parágrafo Único – Os Relatórios Pró-Estudo não são pontuados para efeito de nota, mas é indispensável a entrega de, pelo menos, 75% dos mesmos para aprovação na disciplina.
Seção II

Da Freqüência

Art. 11 – A freqüência às aulas é obrigatória e será computada por atividade.

Parágrafo Único – As justificativas não abonam as faltas, que serão computadas para a exigência de freqüência mínima.

Art. 12 – A falta em uma sessão tutorial em que foi realizada avaliação formativa implicará em nota zero ao aluno que faltou, salvo faltas justificadas.

Parágrafo Único – No caso da justificativa de falta aceita, a média da avaliação será calculada pelas sessões tutoriais efetivamente freqüentadas, não sendo computada na avaliação final aquela ausência, dividindo-se a nota final pelo número de presenças.

Art. 13 – Aos acadêmicos que faltarem à avaliação cognitiva, ou em avaliações prático-teóricas, será oportunizada apenas uma avaliação especial, mediante apresentação de justificativa.

Art. 14 – As faltas serão justificadas por doença que impossibilite a realização da avaliação ou luto por parentesco de 1o grau, desde que apresentada declaração, por escrito, até 48 horas após o retorno do mesmo às atividades acadêmicas.

§ 1º – A justificativa deverá ser entregue no Departamento do Curso, que encaminhará ao respectivo coordenador da disciplina para deferimento ou não.

§ 2º - A justificativa de falta por motivo de doença deverá ser o Atestado Médico, em receituário personalizado ou com carimbo do profissional, não sendo aceitos os comprovantes focopiados.

Art. 15 – As faltas serão justificadas para participação em congressos, seminários ou eventos relacionados a área, somente quando forem previamente autorizados pela Coordenação do Curso, respeitado o limite mínimo de freqüência.

Parágrafo Único – É impossibilitada a justificativa prevista no caput deste artigo quando se tratar de avaliação cognitiva ou prático-teórica.

Seção III

Da Revisão de Avaliações em Disciplina Modular

Art. 16 – O aluno terá 48 (quarenta e oito) horas após a publicação da nota das avaliações cognitivas e das prático-teóricas para solicitar pedido de revisão de prova, junto a Secretaria Acadêmica da UNESC, mediante justificativa e pagamento de taxa estipulada pela Instituição para cada revisão de avaliação solicitada.

Parágrafo Único – A revisão de prova será realizada pelo professor responsável pela avaliação, que apresentará parecer que justificará a manutenção ou a alteração da nota, sendo este parecer sujeito ao aval do responsável pela Comissão de Avaliação.

Art. 17 – A revisão de exame final obedecerá as regras estabelecidas no Regimento Geral da UNESC

Seção IV

Dos Critérios para Aprovação

Art. 18 – Para ser aprovado em disciplina modular, o aluno deve, concomitantemente:

I – Obter média final maior ou igual a 7,0 (sete);

II – Ter, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) de presença em cada uma das atividades existentes na disciplina, e;

III – Entregar, no mínimo, 75% dos Relatórios Pró-Estudo solicitados.

Capítulo II

Das Disciplinas Não-Modulares

Art. 19 – As disciplinas Não-Modulares manterão a forma de avaliação atual da universidade, prevista no Regimento Geral da instituição.

Art. 20 – As disciplinas Não-Modulares se classificam em:

I – Obrigatórias, e;

II – Optativas.

Capítulo III

Das Disciplinas de Internato

Art. 21 – As disciplinas de internato serão regulamentadas posteriormente.

Título III

Do Período Letivo e do Calendário do Curso

Art. 22 – A organização do período letivo e do calendário específico do curso é de competência do Departamento de Medicina, em consonância com o calendário geral da UNESC.

Art. 23 – O período letivo no curso de medicina é subdividido em sub períodos, onde são desenvolvidas as disciplinas modulares. 

Parágrafo Único - As disciplinas não modulares são, preferencialmente, desenvolvidas no intervalo entre as disciplinas modulares.

Título IV

Dos Pré-Requisitos

Art. 24 – Os pré-requisitos serão estabelecidos conforme a classificação de cada disciplina.

Parágrafo Único – Os pré-requisitos serão estabelecidos gradativamente pelo departamento, em reunião de colegiado, em período anterior ao do início da vigência dos mesmos.

Art. 25 – As disciplinas modulares de um semestre são pré-requisitos para as disciplinas modulares do semestre seguinte.

Título V

Disposições Transitórias

Art. 26 – Este regulamento tem vigência temporária, devendo ser revisado pelo Colegiado do Departamento de Medicina no prazo máximo de seis meses.

Parágrafo Único – Após elaboração de novo regulamento, o mesmo deverá seguir o mesmo trâmite deste para entrar em vigor.

Título VI

Disposições Finais

Art. 27 – A disciplina “Epidemiologia e Bioestatística I” é pré-requisito para a disciplina de “Epidemiologia e Bioestatística II”.

Art. 28 – Este regulamento será aprovado pelo Colegiado do Departamento de Medicina, que encaminhará para homologação do CONSU, Conselho Universitário, produzindo efeitos a partir da data de assinatura da Resolução que o aprovar.

Criciúma, 24 de julho de 2001.

Aprovado pela Resolução n. 10/2001/CONSU em 03 de setembro de 2001.

PROF. ANTONIO MILIOLI FILHO

PRESIDENTE DO CONSU













